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OBJETO: Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de
transporte rodoviário de carga

intermunicipal, em caminhão caçamba com
capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário.
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Tramitação de Processo

Data; 07/02/2024 09:22
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PIÊN 2Situação; Aguardando

Documento;

Processo; 2294/2024

Requerente; Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente

Contato; Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente -Tel: 4136321015-agricultura@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição;Solicita abertura de processo iicitatório para contratação de empresa de prestação de serviços de transporte rodoviário

de carga, intermunicipal, em caminhão caçamba, para transporte de calcário aos produtores rurais do Município de

Piên.

previsão: •12/0^2024Data:p7/b2/2024;Ò9:22:16Òcdmência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:Flavia Martins de Oliveira

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição
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Orgão requisitante: Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

001/2024N® requerimento:

25/01/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de carga,

intermünicipal, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para transporte de calcário,

através do Programa Municip^ de Distribuição do Calcário - Lei Municipal n ° 1102/2011, com viagens de

Piên a Almirante Tamandaré e retomo a Piên, nas Comunidades indicadas, num raio de 15 Km do Centro

da Cidade.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE

Transporte rodoviário de carga, intermünicipal, em caminhão caçamba

com capacidade mínima de 12>toneladas, para transporte de calcário,

através do Programa Municipal de Distribuição do Calcário - Lei

Municipal n.° 1102/2011, com retirada do calcário em Almirante

Tamandaré e entrega nas propriedades rurais dos requerentes, num raio

médio de 15 Km do Centro da Cidade.

1 CARGA 180

Justificativa:

A contratação se faz necessária para atender o Programa Municipal de Distribuição do Calcário aos Pequenos
Produtores Rurais.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, cumprindo o contido na Lei Municipal n.® 1102/2011, faz

anualmente o transporte do calcário para pequenos produtores rurais. O objetivo do Programa é possibilitar

condições de melhorias nas comunidades rurais, o fortalecimento da agricultura familiar e dos pequenos

agricultores e incentivar projetos que visem a recuperação ou conservação do solo e do meio ambiente de
forma sustentável.

Após levantamento do custo do transporte com caminhão próprio, combustível, manutenção e motorista,

ficou evidente que a terceirização é uma alternativa viável, pois desta forma haverá redução de

aproximadamente 30% nos valores gastos.

Além da economia financeira, será possível aumentar o número de cargas entregues em tempo menor do que

aconteceu nos últimos anos, respeitando principalmente o período correto de preparo para o cultivo e
A
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atendendo um maior número de produtores. A média de cargas em 2021 2022 e 2023 foi de 148 cargas, com

a contratação está previsto a entrega de 180 cargas.

Custo médio com transporte próprio

mm:ê i 'Valores --

Km percorrido por caijia

Média de consiímo

245 .

Km/litró

Gonsüniõ dieselpof-cáfjáyy > '■ 79,03,Litros

■R$: 405,44-RSCusto dies êl pór ca^a „' '

Custo manutenção por carga '
Custo dePnéus porcai^á

•RS ,235,00.

I

Custo servidorporcarga.

Depreciação veiculo ,

1

' RS\ 420;60.

R$: 2S5.00

;r$ L488^44lGustò tdtâl po^cargã .

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

07.002.20.606.0008.2017 - 3.3.90.39.00.00.

“ ' Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Retirada do calcário em Almirante Tamandaré e entrega nas comunidades rurais de Piên, conforme

indicação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, sendo na propriedade do solicitante, em
média num raio de 15 km do Centro de Piên.

Piên/PR -CEP 83.860.000

Horários:

6b00 as 18h00.

Prazo para entrega/prestação ou execução do servíço/obra:

Imediato

® Kl governodepien
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Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Claudia Knopick Lisboa -Auxiliar Administrativo - Matrícula 105381

( ) Sim (x) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) do processo licitatório
b) N® do contrato/atai de registro de preços vigente

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

aa

Claudia Knopick Lisboa
Auxiliar Adminií trativo

f Matrícula lOf 581

Capos AugustolMagon
Agricultura

Decreto h.® 06/2021 de 0410112021

e Meio AmbienteSecretário Municipal de

governodeplen ]
wwu/.nipn.nr.^nnv.hr i
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N.“ 001/2024

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se processo licitatório para contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário' de carga,

intermimicipal, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário aos pequenos produtores rurais do Município.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação se faz necessária para atender o Programa Municipal de Distribuição do

Calcário aos Pequenos Produtores Rurais.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, cumprindo o contido lia Lei Municipal n.°

1102/2011, faz anualmente o transporte do calcário para pequenos produtores rurais. O

objetivo do Programa é possibilitar condições de melhorias nas comunidades rurais, o

fortalecimento ,da agricultura familiar e dos pequerios agricultores e incentivar projetos

que visem a recuperação ou conservação do solo e do meio ambiente de forma sustentável,

com baixo cüsto, possibilitando aós produtores a maximização da renda e produção.

Após levantamento do custo do transporte com caminhão próprio, combustível,

manutenção e motorista, ficou evidente que a terceirização é uma alternativa viável, pois

desta forma haverá redução de aproximadamente 30% nos valores gastos.

Além da economia financeira, será possível aumentar o número de cargas entregues em

tempo menor do que aconteceu nos últimos anos, respeitando principalmente o período

correto de preparo para o cultivo e atendendo um maior número de produtores. A média

governodepien
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de cargas em 2021 2022 e 2023 foi de 148 cargas, com a contratação está previsto a .

entrega de 180 cargas.

O objetivo da contratação é reduzir o custo do serviço e aumentar o número de cargas

entregues, incentivando os produtores a optarem pelo melhoramento do solo através de

calagem, técnica de baixo custo que visa a conservação ambiental, maximizando desta

forma a produção e renda dos agricultores familiares do Município.

Segue junto ao processo o levantamento de dados referentes ao custo com transporte

próprio.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa para prestação de serviço com caminhão basculante, com

capacidade mínima de 12 toneladas, motor diesel, em bom estado de conservação. Incluso

manutenção mecânica, lubrificação, motorista com epis e a guarda do equipamento, sendo

este para uso no transporte de calcário para atendimento ao Programa Municipal de

Distribuição do Calcário para pequenos produtores rurais, em viagens intennunicipais,

carga em Almirante Tamandaré e descarga das propriedade rurais do Município de Piên/PR,

num raio médio de 15 km do centro da cidade, sem limite de quilometragem.

O veículo deve estar em bom estado de conservação, com motorista habilitado,

disponibilidade para atendimento de 10 cargas semanais, o combustível será disponibilizado

pela contratada e a responsabilidade pela pesagem do calcário é da contratada, sendo 12

toneladas por carga.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

governodeplen
wwvA/.ni^n.ni*.nnv.hr
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O custo com a compra do calcário é absorvido pelo produtor requerente em negociação

direta com a empresa fornecedora. Ficando sob responsabilidade do Município apenas o

transporte da carga, que é carregada em Almirante Tamandaré e descarregada nas

propriedades rurais.

Como forma de diminuir o custo do transporte com caminhão próprio, o Município

levantou os valores gastos atualmente x custo com a contratação, e ficou evidenciado uma

redução de 30% com a contratação.

■Custo médio com traiisport&.própríof>!

Valofes^i

Km percotrido porcafgá

Média de'consum'0 '

245 , -

KiMitro

Litros 79,03Cõnsiuno dieselpor.carga

Custo ^esel põr carga RS R$ 405.44;

RS 335,00.Ciisto-manutençao por carga

Custo dePneus porcarga . RS 143,00.

Custo sefvidòf pof cargá

Depreciação veicúlo

.RS 420,00

RS 285.00'i

RS llS8,44cnrg'.i

Valor médio de R$ 1,488,44 por carga com transporte próprio.

Valor médio de R$ 1.262,50 por carga, conforme pesquisa em empresas do ramo.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A contratação toma-se a dtemativa mais viável devido a otimização dos custos (motorista,

manutenção, conservação e combustível) viabilizando também e o aumento da

capacidade de entrega das cargas, visto que com transporte próprio com limitação de peso

do caminhão disponível no Município para execução (12 toneladas) e cumprindo a

jornada diária do servidor, só é possível entregar uma carga por dia, totalizando apenas 5

cargas semanais, 50% do que está sendo proposto com a contratação. A busca pela

eficiência na enfrega possibilita aos produtores receberem o material no tempo correto

para a preparação do solo, respeitando o período entre o preparo e o plantio.

Com a realização do Pregão estima-se reduzir o valor, chegando em até R$ 1.000,00 por

carga.

® governodeplen
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5 -ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Justifica-se com base nas entregas realizadas com caminhão próprio nos últimos 3 anos,

considerando o período de fevereiro a setembro, ou seja, sete meses de efetiva entrega,

média 18 produtores foram atendidos mensalmente.

Com a proposta de contratação de transporte para 180 cargas sendo 10 cargas semanais,

em quatro meses e meio esses 180 produtores estarão sendo atendidos, passando de 18

para 40 produtores atendidos durante o mês, mais que o dobro da capacidade disponível

atualmente com transporte próprio.

Outro fator importante a-ser considerado é a redução no tempo de espera pelo produtor,

que proporcionará o preparo do solo que antecede o plantio na época correta, e como

resultado haverá otimização da produção e consequente melhora financeira para os

produtores.

5.1 Cargas entregues nos anos de 2021 a 2023 com transporte próprio:

em

Média mensalCargasAno

191582021

181472022

171382023

5.2 Cargas a serem entregues em 2024 após a contratação:

Média mensalCargasAno

402024 180

® SI govemodeplen
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6 - ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

Fbram realizadas as cotações nas seguintes empresas:

- Simões Comércio e Transporte de Pedras Ltda - CNPJ n.° 09.382.935/0001-54

- Simocal Comércio e Transporte Ltda. - CNPJ n.° 42.968.249/0001 -35

- KL Transportes e Terraplanagem Ltda - CNPJ n° 47.183.873/0001-40

- Schmoeckel Transportes Ltda - CNPJ n° 11.728.452/0001-00

SchmoeckelKLSimocal Com.

e Transporte

Simões

Transportes

QtdeItem

Transportes Transportes

Transporte

rodoviário

intermunicipal,

caminhão

caçamba, com

capacidade

mínima de 12

toneladas,

Programa de

Distribuição

de Calcário

R$ 230.400,00 R$ 270.000,00R$ 194.400,00 R$214.200,00180

cargas
(R$ (R$ (R$(RS

1.190,00/carga)1.080,00/carga) 1.280,00/carga) 1.500,00/carga)

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

No objeto da contratação não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto.

® Kl governodepien
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9 - ALINHAMENTO COM PAC

O objeto e valor deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações (PAG)/2024,

da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme publicação em

31/01/2024;

R$Transporte rodoviário caminhão (Tubos de água, pranchas,
caçamba e caicáriol 200.000,00

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Considerando a efetividade comprovada em relação a correção do solo com calagem, seu

baixo custo e sustentabilidade, objetiva-se com a contratação:

10.1 Reduzir os valores investidos para a execução do Programa de Distribuição do

Calcário,

10.2 Aumentar o número de produtores atendidos, passando de 18 para 40 cargas mensais

entregues,

10.3 Diminuir o tempo de espera pelo calcário,

10.4 Proporcionar o preparo do solo no tempo correto,

10.4 Contribuir para preservação ambiental, reduzindo o volume de fertilizantes químicos

utilizados nas lavouras,

10.5 Aumentar a produtividade e fomentar a renda para os pequenos produtores.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente fará a gestão do Programa para garantir a

entrega eficiente das cargas aos produtores rurais do Município, disponibilizando

previamente todas as informações necessárias e o cronograma de entregas das cargas de

calcário.

f\

® R governodepien ^
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12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

O objeto da contratação não gera impacto ambiental, o incentivo do uso do calcário é

sustentável e gera impacto anlbiental positivo, pois a utilização de calcário renova o solo e

amplia a produtividade das lavouras.

13 ~ VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município a contratação

do transporte, tendo em vista que se busca ampliar o atendimento aos pequenos produtores

rurais, diminuindo aproximadamente 30% o custo dó serviço ao Município.

Proporcionando além da economia aos cofres públicos o incentivo ao uso de técnicas

orgânicas na correção do solo, diminuindo o uso de fertilizantes químicos que agridem o

meio ambiente.

OfaudML
Claudia Knopíck Lisboa

Auxiliar Administr^vo
MatiliiEula 1053»l\

Carlos Apgusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.“ 06/2021 de 04/01/2021

S ® li governodepien—
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

Objeto e Condições Gerais da Contratação

Especificações

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor ê Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

10. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

11. Legislação Aplicada

12. Vigência do Contrato

13. Fontes de Pesquisa

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

® BI governodepíen
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1. lOT^TO E CCtf^DI^QESfl^RMS D»i0»NmMAÇÃO

Contratação de empresa especializada para preistação de serviços de transporte

rodoviário de carga, intermunicipal, em caminhão caçamba com capacidade mínima

de 12 toneladas, para transporte de calcário, através do Programa Municipal de

Distribuição do Calcário - Lei Municipal n.° 1102/2011, com viagens de Piên a

Almirante Tamandaré e retomo a Piên, nas Comunidades indicadas, num raio de 15

Km do Centro da Cidade, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTALUNIDADE DE

MEDIDA

ITEM

R$Transporte rodoviário de

carga, intermunicipal, em

caminhão caçamba com

capacidade mínima de 12

toneladas, para transporte

de calcário, através do

Programa Municipal de

Distribuição do Calcário

- Lei Municipal n.°

1102/2011, com retirada

do calcário em Almirante

Tamandaré e entrega nas

propriedades rurais dos

requerentes, num raio

médio de 15 Km do

Centro da Cidade.

R$ 1.080,001 180carga

194.400,00

governodepien
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0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do

contrato, prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2

2.3

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a execução do programa

de distribuição de calcário, que se estende durante o ano, atendendo em especial os

pequenos produtores rurais do nosso município, sendo a vigência plurianual mais

vantajosa considerando, que o programa é contínuo e de interesse público,.podendo
se confirmar através do Estudo Técnico Preliminar ou os termos da Nota Técnica.

2.4

O custo estimado total da contratação é de R$ 194.400,00 (cento e noventa e quatro

mil e quatrocentos reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.1.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração ó risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de irsco constante

do Contrato.

3.3. Em caso de licitação pará Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

3,3.3» serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou

r\

V

\dxa-
@ fu governodepien
WWW.nip>n.nr.nnv.hr



soermoE
AGOTLTURA
EMC10AI4B1EMTÊ

PREFEITURA

Í7

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedidó do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação^

ro(3Bssn)AJ)Ea>ag:goSTOiwã^ffi' ÉülNnDMlENMigièiBMSa^m

A fundamentação da contratação e dé seus .quantitativos encontra-se4.1.

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação estáprevisto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

4.2.

4.3.

5. iFORiMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME^^DE
-■ |EXEcuçÃb-':^'‘~"-^' -- ■

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob aforma ELETRÔNICA, com adoção do critério

de julgamento pelo menor preço.

Subcontratação

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

i: Imqpelo de execução nQmBmM

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. O inicio da execução do objeto se dará imediatamente após a assinatura dó contrato.

7.1.2. A contratada deverá entregar nó mínimo 10 cargaspor semana, conforme ordens de

serviço enviadas pela Secretária de Agricultura e Meio Ambiente, previameríte agendadas

com os produtores conforme cronograma a ser elaborado pela Secretaria e enviado à

empresa contratada.

A
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7.1.3. A realização dos serviços deverá ocorrer entre os meses de fevereiro de 2024 a

dezembro de 2024.

7.2. Os serviços serão prestados no endereço informado na ordem de serviço previamente

disponibilizada para a empresa contratada e será nas propriedades rurais do Município.

7.3. Os serviços serão prestados entre as 6h00 e IShOO.

7.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

7.4.1. Seguir ordens de serviço da secretaria;

7.4.2. Cumprir prazos e agenda das entregas conforme planejado;

7.4.3. Manter comunicação com os produtores;

7.4.4. Ter os caminhões em dia e legalizados;

7.4.5. Entregar o calcário na propriedade e local indicado pelo produtor solicitante,

conforme descrito na OTdem de serviço;

7.4.6. Não dar ou receber informações dessa secretaria;

1.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.5.1. Ter no mínimo 2 caminhões caçamba com as características conforme termo de

referência;

7.5.2. Disponibilizar motorista devidamente habilitado para efetuar esse transporte;

7.5.3. Fornecer EPTs;

7.5.4 Estar em dia com as obrigações trabalhistas, como registro e benefícios;

7.5.5 Ter capacidade de reposição para atender a demanda de entrega de 10 cargas por
semana.

7.5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078,

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

' 8MlMQpij|iai>ieiGaE^

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadás e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

A
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronógrama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

8.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

8.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.

8.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.12. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

8.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar q execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

8.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.

ào^
© R governodeplen
www.nipn.nr^nnv.hr 0
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8.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o^ empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.17. Caso ocorra déscumprimento das obr igações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

8.18.1 Periodicamente verificar a documentação do(s) veiculo(s) de' transporte e

motoristã(s), 8.18.2 Acompanhar o cumprimento da agenda de entrega conforme o

cronogramapré~estabelecido pela Secretaria.

Gestor do Contrato

8.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exernplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

8.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

8.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme ó caso.

A
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8.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.serem

documentação pertinente ao setor de contratos8.2ã. O gestor do contrato deverá enviar

aformalização dos procedimentos dê liquidação e pagamento, no valor dimensionado

a

para

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.1.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

07.002,20,606.0008.2017-3,3,90,39,00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

8.2.

8.3.

10.1. LOCAL: Retirada do calcário em Almirante Tamahdaré ^ PR e entrega nas

propriedades rurais dos requerentes, num raió níédio de 15 km do Centro de Piên. O local

de entrega será informado na ordem de serviço.

10.2. PRAZO: Em até 5 dias após a emissão da ordem de serviço.

lflS!lCK<aS]SS<ig©llliIGaiM

11.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

12.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.

í2p|FQN«ÍM^!PESQIIÍSaP

12.1, LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS CÒTÁÇÕES.

® Ki governodepien ^
www.nion.nr.innv.br
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- Calplan Industria e Comércio de Calcário - CNPJ n.° 77.690.493/0001-63

- Simões Comércio e Transporte de Pedras Ltda — CNPJ n.° 09.382.935/0001-54

- KL Transportes e Terraplanagem Ltda - CNPJ n.® 47,183.873/0001 -40

- Schmoeckel Transportes Ltda. - CNPJ 11.728.452/0001-00

Elaborado em 25 de janeiro de 2024.

Knopick Lisboa

Auxili^ Administp^ivo
Mamcula 105i8l

Carlof Augusto Magon

Municipal pe Agricu Itura e Meio Ambiente
Decreto n.“ 06/2021 dfe 04/01/2021

Secretário

® f3 governodepien
wwu/.ni An.nr.nnv.hr
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caê:xa
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.728.452/0001-00

SCHMOECKEL TRANSPORTES LTDA

LOC AVENCAL DO MEIO 1 / AVENCAL DO MEIO / FLORIANOPOUS / SC /
89300-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada èncontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade:19/01/2024 a 17/02/2024

Certificação Número: 2024011907402228458801

Informação obtida em 07/02/2024 15:11:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: SCHMOECKEL TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 11.728.452/Ò001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade'do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a'ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:12:12 dò dia 07/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/08/2024.

Código de controle da certidão: 27C9.FÒ8P.0EEB.31A7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço;

47.183.873/0001-40

KL TRANSPORTES E TERRAPLANAGEM LTDA

ROD PR 420 KM 34 SN KM34 / BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Alt.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;27/01/2024 a 25/02/2024

Certificação Número; 2024012704562781543298

Informação obtida em 07/02/2024 15:09:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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:29PODEB. JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; KL TRANSPORTES E TERRAPLENAGEM LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ;' 47.183.873/0001-40

Certidão n°: 8914377/2024

Expedição: 07/02/2024, ás 15:10:19

Validade: 05/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados d_a data

de sua expedição,.

Certifica-se que KL TRANSPORTES E TERRAPLENAGEM LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 47.183.873/0001-40, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Conso.lidação

acrescentados pelas Leis ns. ° 1.2.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho •na.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em- julgado ou em

aco.rdos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários.

constam os dados

naturais e juridicas
inadimplentes perante

no concernente aos

a cu s t a s, a

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

Trabalho,

disposição legal.
por

Dúvid. sugestões br
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
31

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N»032821299-60

42.968.249/0001-35Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome; SIMOCAL COMERCIO E TRANSPORTE LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que Venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprlmento dé obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 dal

Emitido via Internet Pública (07/02/2024 16:08:27)
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32
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SIMOCAL COMERCIO E TRANSPORTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 42.968.249/0001-35

Certidão n°: 8913797/2024

Expedição: 07/02/2024, às 15:07:53

Validade: 05/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SIMOCAL COMERCIO E TRANSPORTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 42.968.249/0001-35, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dé sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários,

naturais e juridicas
inadimplentes perante a

no concernente aos

a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

ou decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

por

disposição legal.

Dúvidas e sugestões ndt@ti5t.jus.bE
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€AÊ.^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certíiicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

09.382.935/0001-54

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RUA COMERCIAL BOA VISTA SN / BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, np uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, ã
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/01/2024 a 17/02/2024

Certificação Número: 2024011906465639004254

Informação obtida em 07/02/2024 14:49:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Certidão n°: 8913285/2024

Expedição: 07/02/2024, às 15:05:40

Validade: 05/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (^TRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A dá Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa, ern relação

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no

Internet (http;//www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

agências ou filiais.

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em‘ lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

no concernente aos

a honorários, a custas, a

pu decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

Dúvidas e sugestões: cndtÔtst.ju; ór



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2294/202M

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 3S

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para transporte de calcário.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 194.400,00 (Cento e noventa e quatro mil e quatrocentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

y

SecretariaFuncional

Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luiz d

ContadorCRÇ^
Sarros

049922/0-8

iá 35076-1Ma]

/ O? /

7) RECURSOS FiNANCEIROS:
m Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitánte, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Silvana t%ixeira Jung
Secretária Municipal/íe Administração e Finanças

■'^Dedreio 229/2023

()^ I 0^ r

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

37

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024

PROCESSO N° 2294/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Plên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.bII.org.br" realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga intermunicipal, em caminhão caçamba com

capacidade mínima de 12 toneladas, para transporte de calcário, conforme descrito no

termo de referência, ANEXO I.

1.2. Rege a presente l.icitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 28 de fevereiro de 2024.

INÍaO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 28 de fevereiro de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no //n/r- licitações"

1.6, Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7.- Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên,

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico http5://www.pien.pr.aov.br/licitacoes
e www.bll.orQ.br.

Rua'Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licítacoes.administracao(Q)Dien.pr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136

1



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana
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1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 024/2024.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

rodoviário de carga intermunicipal, em caminhão caçamba com capacidade mínima de

12 toneladas, para transporte de calcário.

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

Secretaria: Funcional:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017 - 3.3.90.39.00.00.

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado, em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas efses através do Sistema de.

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil íwww.bil.orQ.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinentè ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.adminÍstracao@Dien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

2
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7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3*^ da Lei Complementar Federal n® 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3^ da Lei Complementar Federal n^ 123/2Ô06 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-çalendário> receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mll reais).

7.2.2. Conforme o Inciso lí do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual, ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3® da Lei Complementar rfi 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município dé Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicò ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador^ responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária dé participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: llcitacòes.administracao@Díen.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136

3
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4t)

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea T' do item 7.5, após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a e" será realizada após o licitante m

declarado vencedor, momento que será possível a Identificação do mesmo.

w

a

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão. Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ap disposto no art. 43, § lo da Lei

Complementar n^ 123/2006.

ou

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos dé tecnologia da Informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.
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7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, ás seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidade s visando a, aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no Item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

melo de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracao@Dien.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136

5



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

42

8.2.4. A chave de identificação ,e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exciusiva responsabiiidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou peios telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.QrQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente corti

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a' descrição do objeto ofertado e 0
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preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de BrasílIa/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dòs documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá pór meio de chave de acesso e senha.

9,1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §10 daLCno 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos què compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoelro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/sen/iços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFA2, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam, em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das ipropostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar p julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade corn os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

menságéns, em campo próprio do sistema eletrônico.
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11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoelro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bli.org.br, por comando do

pregoelro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoelro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances excíusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 o: intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser Inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre láhces não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da, sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
nesse período de

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
encerrar-se-á automaticamente.

a sessão pública

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelò sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão sera suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o Início da fase competitiva.

Í2.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoelro deverá encaminhar, pelo

sistema elétrônlco, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoelro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoelro Iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoelro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração dê vencedor no Sistema.

12.23. O pregoelro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoelro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoelro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-sè inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

Irrisórios ou de valor zero. Incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dá licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar
suspeita;

provas ou os indícios que fundamentam aas

13.5. Na hipótese de necessidade de
suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada, mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,
registrada em ata;

e a ocorrência será

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de
proposta.

não aceitação da

13.7. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo 0 prazo, e formalmente aceita peio pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos

contenham ,as características do material ofertado, tais

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta^

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim suçessivamente, na ordem de classificação.

passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-

como marca, modelo, tipo, fabricante e

se os que

pregoeiro,

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cAaí" a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoéiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inclusão de qualquer documento

eiencado abaixo, na Plataforma dà BLL, acarretará na inabilitação do participante:

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado CCaso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamentel;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa óu sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Reguiaridade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados, comprovando

aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado caso seja assinado manualmente deverá conter reconhecimento de

firma da assinatura do responsável;

a.2) .0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoai, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quator7e) anos;
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar

Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
4) não foi declarada Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública,
suas esferas;

em qualquer trabalho,

com a

anos;

em qualquer e

5) até ã presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

e que

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar regime de tributação de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de
comprovante.

em

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar
no 123/06.

se

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

comprovação de

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

mesmas o

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a fiiial, toda documentação deverá referir-se à filial.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro Item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a’razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-maii), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e írreajustável apurado à

' data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

Rua Amazonas> n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-0Ó0.
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art, 3o da Lei Complementar n® 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

regime tributário de Microempresa ou Empresa deno

ao processo,

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR
PREÇO-POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante

ou seja, manifestamente incompatíveis com o rhercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

com 0 presente Edital,

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para este edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora dò EDUAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

lícitacoes.administracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitèm 18.1 poderão ser formalizadas por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edijal, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

iícitacoes.adminístracao@Dien.Dr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exíge, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(ls) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem sé manifeste, caberá o pregoelro verificar a tempestívidade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
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que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
imediata dos

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
prefeitura municipal.

no site da

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anuíação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

ou em

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §lo da LC 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'char) ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatórío.

20. SANÇÕES ADMINISTRAnVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importara na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homoiogaçao será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar 0 Contrato, respeitada a vaiidade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO;

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDai.com.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço

WWW. Dien. pr.Qov. br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens Objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital valido.

24.2.1. Não. sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação‘referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dá União (que

abrange inclusive as contribuições sociaisV o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste editai.

24.8. 0 contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.8.1. 0 preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no

mercado, ou de fato que èleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
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24.8.2. Quando o preço iriicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado;

24.8i2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3, Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o
órgão gerenciador poderá:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação
màls vantajosa para a Administração.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme termo de referência.

26. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

a) Provisoriamente, para a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da

proposta.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da

proposta, e sua consequente aceitação.

c) No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias
uteis.

26.1. A logística da entrega do objeto deve seguir rigorosamente este edital e seus anexos;

26.2. O objeto deve atender às normas técnicas é os materiais utilizados devem apresentar garantia de

qualidade, a fim de atingir máxima qualidade e durabilidade do objeto. Sujeito à intervenção pelo técnico

responsável da contratante.

Rua Arnazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-máil: licitacoes.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1Í36
20



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

27. LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:
Bf

27.1. Retirada do calcário em Almirante Tamandaré e entrega nas comunidades rurais de Piên,

conforme indicação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, sendo na propriedade do

soiicitante, em média num raio de 15 km do Centro de Piên.

Piên/PR-CEP 83.860.000.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Note Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em' letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n^. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da note fiscai/fatura junto as secretarias, o valor da note fiscai poderão ser atuaiizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido .adimpüda a obrigação e efetivo

pagamento.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato deia decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabeiecidos neste PREGÃO, exciuir-se-á o dia do início e incluír-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitemente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.
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29.2.2. Não havendo expediente, no órgão licitante ou ocorrendo quaiquer ato/fato superveniente
impeça a reaiização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no horário e iocai estabeiecidos neste EDITAL, desde

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la

de qualquer pessoa, mediante ato escrito

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o
órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequlbilidade
da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,
inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

^3 que

que não haja

a contrataçao poderá revogar a licitação por razões

por ilegalidade, de Ofício ou por provocação

e fundamentado; sem que caiba direito a qualquer

compreensão de sua proposta e a aferição da sua

os

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos;

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta do contrato

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licítacoes.adminístracao@Díen.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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't
Ó Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legal

ANEXO IV

ANEXO V

Terrrio de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração dé MIcroémpresas e Ernpresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Plên/PR; 14 de fevereiro de 2024.A

Ga^s Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Melo Ambiente

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860'000.
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TERMO DE REFERÊNCIA
60

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de carga,

intermunicipai, em caminhão caçamba com capacidade iriínima de 12 toneiadas, para transporte de
calcário, através do Programa Municipal de Distribuição do Caicário - Lei Municipal n.o 1102/2011,
com viagens de Piên a Almirante Tamandaré e retorno ,a Piên, nas Comunidades indicadas, num raio

de 15 Km do Centro da Cidade, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2.1. As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo:

UEM
UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR TOTAL

Transporte rodoviário de

carga, intermunicipai, em

caminhão caçarpba com

capacidade mínima de 12

toneladas, para transporte

de calcário, através do

Programa Municipal de

Distribuição do Calcário -

Lei Municipal n.°

1102/2011, com retirada dó

calcário em Almirante

Tamandaré e entrega nas

propriedades rurais dos

requerentes, num raio

médio de 15 Km do Centro

da Cidade.

1 R$ 1.080,00180 R$ 194.400,00carga

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato^ prorrogável

por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a execução do programa de distribuição de

calcário, que se estende durante o ano, atendendo em especial os pequenos produtores rurais do

nosso município, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando, que o programa é contínuo

e de interesse público, podendo se confirmar através do Estudo Técnico Preliminar ou os termos da

Nota Técnica.

3; 'ãi»
‘SiS

ír.;

0 custo estimado total da contratação é de R$ 194,400,00 (cento e noventa e quatro mil e

quatrocentos reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.1.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, òs preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais oü

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para á

contratação.

Rua Amazonas, nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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^FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO, DA NÊCESSIDADE DA CONTRAtAÇÃÒ

4.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A descrição da soiução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

em

4.2.

4.3.,

5. , FORMA E critérios de SELEÇÃq^bO f-ÇWNlEÈlEÒpR E REGIME DE EXECUÇÃO

5.1. O fornecedor será< selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço.

S. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

na

--Í

Subcontratação

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7..^^'MODELO DE BCECUÇÃO DO.OB3ETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. O Início da execução dò objeto se dará imediatamente após a assinatura do contrato.

7.1.2. A contratada deverá entregar no mínimo 10 cargas por semana, conforme ordens de serviço

enviadas pela Secretaria de Agricultura e Mèio Ambiente, previamente agendadas com os produtores

conforme cronograma a ser elaborado pela Secretaria e enviado à empresa contratada.

7.1.3. A realização dos serviços deverá ocorrer entre os meses de fevereiro de 2024 a dezembro de

2024.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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7.2. Os serviços serão prestados no endereço informado na ordem de serviço previamente

disponibilizada para a empresa contratada e será nas propriedades rurais do Município.

7.3. Os serviços serão prestados entre as 6h00 e 18h00.

7.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

7.4.1. Seguir ordens de serviço da secretaria;

7.4.2. Cumprir prazos e agenda das entregas conforme planejado;

7.4.3. Manter comunicação com os produtores;

7.4.4. Ter os caminhões em dia e legalizados;

7.4.5. Entregar o calcário na propriedade e local indicado pelo produtor solicitante, conforme descrito

na ordem de serviço;

7.4.6. Não dar ou receber informações dessa secretaria;

7.5. Para a perfeita execução dos serviçoS; a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.5.1. Ter no mínimo.2 caminhões caçamba com as características conforme termo de referência;

7.5.2. Disponibilizar motorista devidamente habilitado para efetuar esse transporte;

7.5.3. Fornecer EPTs;

7.5.4 Estar em dia com as obrigações trabalhistas, como registro e benefícios;

7.5.5 Ter capacidade de reposição para atender a demanda de entrega de 10 cargas por semana.

7.5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de

setembro dé 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

MÔDELÜ DE^ESTAbíbO;CONtRAtÓíf •4-3
‘ri

8.1. O contrato deverá ser executado flelrhente peias partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas dã Lei n.® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CÈP 83.860-000.
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8.2. Em caso de impedimento; ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de Imediato.

8,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do piano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

. 64

Fiscalização

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato
pelos respectivos substitutos.

8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

, ou

8.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

pára a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas quê ultrapassem sua competência, para que adote

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

as

8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo, hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.13. Õ fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, ò pagamento, ãs garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e terrnos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios, pertinentes, caso

necessário.

8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quándo ultrapassar a sua competência.

8.15. Além dò disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

8.16.1 Periodicamente verificar a documentação do(s) veícu[o(s) de transporte e mótorista(s), 8.18.2

Acompanhar o cumprimento da agenda de entrega conforme' o cronograma pré-estabelecido pela

Secretaria.

Gestor do Contrato

8.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais^ elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.18. O gestor dp contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução dò contrato e as medidas adotadas, inforrnandò, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa nò relatório de riscos eventuais.

8.20, d gestor do contrato erpltirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penaiidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

8.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo, administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente pu pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860^000.
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8.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Adrnihistração.

8.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos parã a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento; no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

FONTE O9i . 'TV?
‘Ir?- ,|rA|

s

J
,1'

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

9.2. A contratação será atendida peia seguinte dotação:

07.002.20.606.0008.2017 - 3.3.90.39.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei; Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes^ mediante apostilamento.

9.3.

10. LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DÓS SERViçÒS

10.1. LOCAL: Retirada do calcário em Almirante Tamandaré - PR e entrega nas propriedades rurais

dos requerentes, num raio médio de 15 km do Centro de Piên. O local de entrega será informado na

ordem,de serviço.

I

10.2. PRAZO: Em até 5 dias após a emissão da ordem de serviço.

GJSLAÇÂO APLICADA ' ' '

t
11.

11.1, O Presente termo de referência se submete integralmente á Lei 14.133/2021.

CONTRATO
'•t iprcT:

12.1 VIGÊNQA DO CONTRATO: 12 meses.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro.. Piên/PR, CEP 83.860-000,
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IWS FÔNíIiiS p^SQUXSA

12.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

- Caiplan Industria e Comércio de Calcário - GNPJ nP 77.690.493/0001-63

- Simões Comércio e Transporte de Pedras Ttda - CNPJ n.° 09.382.935/0001-54

- KL Transportes e Terraplanagem Ltda - CNPJ n.° 47.183.873/0001 -40

CNPJ 11.728.452/0001-00- Schmoeckel Transportes Ltda.

Elaborado em 25 de janeiro de 2024.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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SnexqIií:

MÍNU1MQíCONTR3^

CONTRATO N° xx>opooo<

REFERENTE AO PREGÃO N° xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

51

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa, jurídica de direito público
interno inscrito no ÇNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Pien/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, ■
assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR 111 206/PR em
conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob no XXXXXXXXXX-XX
doravante denominado, simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita '
CNPJ sOb n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, n» XXXXXXX X)Õ<XX

XX^XX/PR, CÉP; XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail; XXXXXXXXXX neste ato' representado
pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob no. XXXXXXXXXXX doravante denominado
CONTRATÁDO, resolvem celebrar

no

em

D simplesmente

° presente contrato, nós termos do artigo 89 e seguintes da Lei

ederal no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e apiicáveis ao
objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE, mediante as ciáusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos

• Obrigações e responsabilidades de ambas as partes.
'

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Contratação de empresa, especializada para prestação de serviços de
transporte rodoviário de earga intermunicipal, em caminhão caçamba com capacidade
mínima de 12 toneladas, para transporte dè calcário.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDAD QUANUDAD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

EDE E

MEDIDA

1

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados péias empr^esas classificadas no certame, conforme' reiatóriõ em anexo a esse
contrato.

Rua Aniazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO No XXX/2024 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para meihor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas é para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024 e suas

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao. Órgão Contratante.

DA ENTREGÃ E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iGláÜÃula Séqúndá: A entrega e o recebimento do(s) objetoCs) do presente contrato será efetuada
em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do
PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2024.

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade corh as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme

especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCiáüsúIãl^èrceirá« Fica designado como fiscal do contrato o servidor xxx, conforme portaria n.®

XXXX/XX.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração oü de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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DO PRAZO DEJflGÊNCIA E CONDICÕl^E PRORRQGAÇflfi

feMüáÜáÜüáiíS 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de
assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

sua

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços
durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade ^competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Paragrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público
observadas as abrangências de aplicação. '

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento
emitida pelo fiscal do contrato designado, pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos
do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,
nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,
desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão
efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua
conta e risco a execução antecipada do contrato.

para a

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

feiáusula Quintaj 0 valor total da contratação é de R$

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)
dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
referente a todps os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as
contribuições sociais — INSS, de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.
O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente( s) regularizaçãp(ões).
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Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14,333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/bu impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023,. a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo:. Para fins de IRRF de pessoas físicas, ã municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

iCiáusüla Sèxtã^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interfegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice

Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) deflnitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço dò valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).
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jGláusüla Sétima^ As despesas decorrentes do
indicado pelos códigos:

presente contrato correrão por conta do crédito

Funcional Secretaria

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

■Cíáusuia ditavaU Constitui direitos de 0 MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadãs e da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e
em seus anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) iocai(is) indicados peia Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência
da respectiva nota fiscal constando detalhadamente
tipo, procedência e prazo de garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e.26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontrater qüalquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em
dia suas obrigações fiscais,

k) No qüe se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

e da proposta, acompanhado

0 preço, as indicações da marca, fabricante, modelo.
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Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na, lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,, admitida a prorrogação motivada^ por iguaiperíodo]

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem cómo por qualquer daho causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusüiã ‘Nonã: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.ó 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;
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nao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
para a contratação quando

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

gjáusula pécirria: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: ^Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52° da Lei n®
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b" "c" "d", "e" T' e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas "h", 'Y', "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem
alíneas "b", "c" "d", "i

§50, da. Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

1 - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato,
até 0 limite de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do
contrato, até 0 limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato,
até o limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato |
sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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b) Para a Infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a muita compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j";

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente

com a multa, conforme previsto ho artigo 156, parágrafo 7;°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de' sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valòr do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneídade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação dás sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da Infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Òs atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente.
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nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
(art. 159).

competente definidos na referida Lei

Parágrafo pécimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
ilícitos previstos neste Contrato

poderá ser desconsiderada

- a prática dos atos

^ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas _a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraçao, a pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos o
contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no
14.133, de 2021).

Paragrafo Decimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, sera obrigatoria a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Paragrafo Decimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicaçao da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por e a aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
^eis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar
ínIdoneidade para licitar ou contratar
14.133/21.

e contratar e declaração de
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

ÊMk^Í£ÍMmãlr[ÍÊl^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
mdependentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

as

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários

para o

- . para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vontagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na
próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo
anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
apos 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,
bem como, amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os
artigos 138 e 139 da mesma lel.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista pu civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n,° 14,133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

£Íáüsülá DédfhaTPrímWal O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios dá Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recOrrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çláus^lá ^D^iiiia"^qündái Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assuniidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cíáusulâ Béciitiãi térCéirá^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado,

Piên, XX de XXXX de 2024.

Rua Arnazonas, ir® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-mail; lidtacoes.admin!stracao@DÍen.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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MAICON GROSSKOPF
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Prefeito
CONTRATADO

CONTRATANTE

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO
xxxxxx

Procuradoria Jurídica
Secretário de xxxxx

OAB/PR 111.206

Decreto n® xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXmxXX Assinatura:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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79ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licítatprio em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo, na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piêri;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d) nao

e)

Por ser expressão dã verdade, firmamos a presente.

de 2024.de., em

(Nome e assinatura do.Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contraio social ou procuração com poderes específicos).

DBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Plên

Sr. Pregoelro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No 0)G(/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação dè V. Sa nóssa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

-zJ-: ^

Item: Unid Qtde Descrição' Valpr^,^
Unitário

iValorTôtal

QpiodeJ^dade (^proposta de preços é de Wserírópraz&â^WdâdB}(^s^ T̂~'
do validade por.extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n^. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

o:prazó

na

Local, de de 2024.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:.

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:

Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:
Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Terrtio de AdesãO; o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento/ em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsávei para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eietrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eietrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de
da Bolsa de Licitações e LeiiÕes do Brasii.

ao

Licitações

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Çomprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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roalizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:
a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;
g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprirnento do presente mandatOj

que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

, podendo ser rescindido ou revogado, a//

46Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usüárío do Sistema

Razão Social do Licitante;

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função;

Telefone: Celular:

B-maU:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

B-ma/l:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

B-maU:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a. Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação
escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas

sistema, pór seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa
Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

ou

acesso;

no

, no

Locai e data;

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em, cartório)

47
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024

Sr. Pregoelro,

Pela presente, declaramos que a empresa „(indicação da razão social).....

plenamente os requisitos de habiiitação para o PREGÃO No OXX/2024, cujo objeto e ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNiaPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

,, inscrita no CNPJ/MF sob o no ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da leí, que esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o non.o,

de /n°

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3^
da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2Ò06.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIAN» 031, DE 15 DE JANEIRODE 2024. DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

PORTARIA N* 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1“

de abril de 2021,

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

DECRETA:RESOLVE:

Art. 1° Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
Art. r Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula dé identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR

ícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

segurança do trabalho.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

exercer a

PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Berhadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto iro Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatórlo e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identiricador;93 IB8842

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

snhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

nças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferida pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Agínaldo Krusqucvcski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area UI - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Quantidade de
diiirias

N* doPeríodo de

arattamenio
Oesiíno ValorObjetivo da viagem empenho

Assuntos administrativos

referénies ao Daran
383/2024 Piên/PR, 23 dejaneiro de2024.RioNegro/PR 1 (um) 50,0024/01/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 dejaneiro de 2024.

' , - - ESTADO DO PARANÁ . “
P^FEÍTÜRA MUNIÇ1PAB1)E PINE^L DE SÃQ BENTO

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças



Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Ref.:_Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de

carga intermunicipal, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

. transporte de calcário.

Protocolo n®: 2294/2024

Ao JuridicõT

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para a aquisição em questão.

Paulo Adriano Prussak



1^
Rua Amazonas, 373

Centro, Píên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 2294/2024

Assunto; '''Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte
rodoviário de carga intermunicipai, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12
toneladas, para transporte de calcário".
Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n® 002/2024, tipo menor

preço por Item, que tem por objeto a "Contratação de empresa espéciaüzada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga.intermunicipai, em caminhão caçamba com capacidade

mínima de 12 toneladas, para transporte de calcário".

0 processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.n.

As aquisições e contratações dâ Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delás particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

db contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõê-sé correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza do item e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do^ procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

governodepien

www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136 •

PROCURADORIA
JURÍDICA

e o crpnograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal; foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona p gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Pluriariual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão pu aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I ■ estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução. -

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo ás cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

í
governodepien

www.pien.pr.gov.br
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83.860-000 .

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

■

III. Conclusão

'í tf

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temós que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a '''Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

rodoviário de carga intermunicipai, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12

toneladas, para transporte de calcário", atende aos princípios norteadores do processo de

licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a

modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculaçâo da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei ri® 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerènté com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 14 de fevereiro de 2024.

Naiaiw Çaixmne de Araújo

Proç^dora Jurídica
OAS^R 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® governodepien
www.pien.pr.g ov.br
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EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
MAIÇON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraskí

Código Identificador:73CFB262

Publicado por:

Katía Rejane Neneve

Código Identiílcador:2F2A51FB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N'* 004/2024

PROTOCOLO: 2256/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 002/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 002/2024

^7

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga intermunicipal, em

caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário, o, atendendo a solicitação da Secretaria

Municipal de Agricultura. Edital disponível no site:
www.pien.pr.gov.br a partir do dia 16/02/2024. Entrega das

propostas: a partir 16/02/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 28/02/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Objeto Aquisição de camisetas do programa “Saúde com a gente

conforme solicitação da secretaria se saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN-PR.

CONTRATADA: ALDO JOSÉ BATISTA PEREIRA JUNIOR
CNPJ; 36.596.221/0001-11

VALOR: R$ 985,00 (novecentos e oitenta e cinco reais)
PERÍODO: 12 meses

AUTORIZAÇÃO: 15/02/2024

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:9D14A7E9
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:93DBD0E4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA 002/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 062, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N” 002/2024
DECRETO N" 062, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024.

O Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que fará
realizar, às 09:30 horas do dia 01 de Março de 2024, na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,

Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por

preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto: Pavimentação cm

Lajota sextavada com área de S.243,65 m* na localidade de

aterrado alto.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

https://www.pien.pr.gov.br/licitacoes ou solicitada através do e-mail:

licitacocs.admmistracao@picn.pr.gov.br, Informações adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço ou e-mail a.cima

mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

NoMEIA, CAROLINE DE fARIA MONDINl PARA
OCUPAR O cargo de provimento em comissão
Assessor JURÍDICO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal

1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1® Nomeia a contar de 14 de fevereiro de 2024 a senhora

carolinc de faríá mondini, portadora da cédula de identidade civil

RG n® 12.741.307-0/PR, para ocupar o cargo de provimento em

comissão de Assessor Jurídico, símbolo CCl, com as seguintes

atribuições:
Assessorar diretamente o Prefeito Municipal no âmbito administrativo

em processos e consultas que lhe forem submetidos, oferecendo

opinativo sobre as questões jurídicas; requisitar as autoridades

administrativas, aos servidores dos órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e aos prestadores

de serviços públicos, informações, processos administrativos e

documentos em geral, bem como adotar outras medidas necessárias à

instrução de processo ou defesa; e executar outras atividades

correlatas determinadas ou exigidas pela gestão pública.

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldcntificador:E7BB19B6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N® 003/2024 Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.OBJETO: Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios.

Para atender a demanda das secretarias municipais. Edital disponível
no site; www.pien.pr.gov.br a partir do dia 19/02/2024. Entrega das

propostas: a partir 19/02/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 04/03/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Piên/PR, 15 de fevereiro de 2024.

299wwav.diariomunicipal,com.br/amp
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MUNICDPIO DE PATO BRANCO

AVISO

ÈDITÁLDE CHAMADA PÚBLICA N“ 01/2024 PROCESSO N* 05/2024

O Município dé Pato Branco, por meio da agente de contratação, torna público aos interewados, que realizará Chamada Pública, objetivando aquisição de gêneros

alimentícios da agricultura familiar e/ou. empreendedor faniiíiar rural para a destinaçío mínima de 30% dos recursos recebidos através do PNAE (Programa Nacional de

Alimentação Escolar) atendendo alunos matriculados na rede municipal de educação básica pública, cunápfindo os mándamenios da Lei n°'l 1.947/2009, Resolução n 06

de 08 de maio de 2020 e Resolução n* 21.de 16 de novembro de 2021, conforme quantitativos e especificações constantes no edital, e seus anexos, o qual será regido pela

Lein® 11;947/2009 e Resolução n* 06, de 08 de maio de 2020, Resolução n® 21 de, 16 de novembro de 2021. eLei ft 14.660 de 23 de agosto de 2023, nos termos daLei

Federal n® 14.133, de Õ1 de abril de 2021 e suas alterações, posteriores e demais legislações pertinentes a matéria. O recebimento dos Envelopes ft 01 (um), contendo os

Documentos de HabiUtação, e dos Envelopes n“02 (dois), contendo o Projeto de Venda, dar-se-á até o dia 13 DE MARÇO DE 2024, ÀS 09:00hs(SOVE) HORAS, junto a
Divisão de Licitação do Município de Paio Branco, na Rua Caramuni, ft 271, Centro. CEP 85501-064, cm Pato Branco - PR. A abertura dos Envelopes n* 01 (um),

contendo as hábiütações, dar-se-á na Sala dé Abertura de Licitaçõra, no mesmo endereço acima citado, ás09:15hs (nove horas e quinze minulos) do dia 13 de março de
2024, O inteiro teor do.edital e seiis anexos poderão ser examinados e.retirados, gratuiiamente aUuvés do site: wTvw.patobranco.pr.gov.br/licitacoes ou ainda; poderá ser

retirado de 2.® a 6.* feira, das 08b às 12h e das 13h30 às 171i30; junto ao Departamento de Alimentação Escolar ou na Dhisâo de Licitares, na Rna Caramüru, n® 271,

Centro.,CEP; 85.501-064, cm Páto Branco. - Estado do Paraná. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3220-1566, .3220-1511, email:

coordenacaomerendafô^Datobranco.Dr.Bov.br/ licitacao3@T>atobfanco.nf.gòv.br. Pato Branco. 15 de fevereiro de 2024. Regiane Rufato - Agente de Contrafação.

i

12700/2024

I Piéíi I' Pòntàl do Pará^

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ

REPUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n® 16/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N®.

05/2024 - Objeto; Registro de Preços visando à para Contratação de

empresa especializada na realização de manutenções preventivas e
corretivas nos veículos leves, médios e pesados da frota municipal, para
atender as necessidades das Secretarias da prefeitura municipal de
Pontal do Paraná, em consonância com a jegíslação vigente, ás

condiçOès estão dèscritas no termo de referência. ABERtURA:
04/03/2024, às 09:00 horas. Â sessão será realizada na Internet no

endereço eletrônico httD://comprasbr.com.br. Critério de Julgamento:
MODALIDADE DE PREGÃO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR

LOTE. Edital: Estará ã disposição dos interessados, no endereço
eletrônico wwv/,pontaIdoparana.pr.goVjbr, link portal da

transparência/iicitaçOes e portal http://comprasbr.com;br. Pontal do

Paraná. 15 de FEVEREIRO de 2024.

Juliana S. dos Santos do Carmo

Pregpeira - Decreto n® 11332/2Õ23

CONCORRÊNCIA N® ÓÓ2/2024

Tipo: Monor Preço Global

Ò Município de Piên, Estado doPanuiá toma público que fiirá realizar, às 09:30horas

do dia 01 dc Março do ano de 2024, na Sala de Licitações da Prefeitura, situada na

Rua Amazonas ft 373, em Piên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime

de empreitada por preço global, tipo menor preço, do seguinte objèto: Pavimentação

em Lajou sextavada com área de 5.243,65 m’ na localidade de aterrado alto- A Paso

Técnica com o inteiro ceordo Edital e seus respecrivos niodelos, adendos eanexos,

poderá ser examinada no site https://www.pien.pr.eov.br/licitaco es ou através do

c*matl: lícitacoes.administracaoi^ien,pr.eov.br. Informações adicionais, dúvidas e

pedidos detsclarecimento deverão ser encaminhados ao Agcnté de Contratação de

Licitações no endereço ou e-mail acima mencionados -Telefone (41) 3632-1136.

Pien/PR, 15 dc fevereiro dé 2024.

Eduardo Duarte Scfaeivarasld

Agente deContrataçõo 12601/2024

12661/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANA

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LIClTAtÓRÍO n* 60/2024 - DISPENSA ELETRÔNICA

N®. 12/2024 - Objeto: "Aquisição e instalação de cortinas retráteis

para serem instaladas hás escolas Municipais Arthur Tavares e

Professor Ernesto Tavares de Campos". A contratação será pelo

período de 12 meses. ABERTURA: 21/02/2024, às 09:00 horas. A

sessão será realizada na internet no endereço eletrônico
wwv/.Qov.br/comtjras - comprasnel. Critério de Julgamento: MENOR

PREÇO GLOBAL. Edital: Estará, á disposição dos interessados no

endereço eletrônico www.pontaldop3rana.pr.gov.br, link portal da

transpafêncla/iicitações e portal wvw/.aov.br/comDras - comrarasnet

Pontal do Paraná, 15 de fevereiro de 2024.

Renata Moenster

Presidente.da Comissão Permanente de Licitações
Portaria ir. 1.366/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2Ó24

Tipo: MenorPreçoporltem

OBJETO; Conlratacão de empresa ésnecializada.nara.CTestficão de serviços

de trarrsDorté. rodoviário de.carga intermunicinal^CTi caminhão cacamba com

capacidade mínima de 12-toneladas, para transporte de calcário., atendendo

n solicitação da Secretaria Municipal de Agricultnra. Edital disponível no

site: www.pien.nr.eov.br a partir, do dia 16/02/2024., Entrega das propostas: a

partír de 16/02/2024 no Site da Bolsa Brasil de LiciiaçÕes • BLL. Abertura das

Propos(as;28/0^024 às 09h30 (Itòrário de Brasilía) áo site já citado.

Piên/PR, 15 dc fevereiro do 2024.

Eduardo Duarte Scbeivurusid

Pregociro Municipal 12689/2024

12660/2024

Porto Vitoria

i Pirá^üàrà
1

município de PORTO VITÓRIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATI\'0 N* 01/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N® 01/2024- OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA)
RETROESCAVADEIRA NOVA, FABRICAÇÃO NACIONAL, ANO E
MODELO NÃO INFERIOR A 2023 PARA A SECRETARIA DE

AGRICULTURA E OBRAS DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA/PR,
CONFORME CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR N® 946003/2023 • MAPA

(MINlStÉRip DA AGRICUUnjRA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO).-
Forma de julgamento: Menor Preço Por Item. No dia 01/03/2024, sendo

Recebimento das propostas; até as D8h30min, Abertura e avaliação das

propostas: a partir das 08Ii31mÍD. Inicio da sessão pública de disputa de preços;
a partir das 09h00min. LOCAL: \vww.bll.ofg.br- "Acesso Identificado nq link

- licitações". O edital e seus anexos podem ser òbtídos no Selor .de Compras e

Licitações da Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR, das OSlnOOmm as

12h:00min, é das 13h:00inin os 17b:00min nos dias úteis, ou ainda no site

www.portovitoria.pr.gov.br - Menu Licitações; no silo w%vw.bll.org-br "Acesso

EXTRATO DE l^ TERMO .ADITIVO DE PR.4Z0 ÉREEQUILÍBRIOAO
CONTRATO N® 41/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA. CONTItATADA: NX
AMERICA FACILITY SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob ft.

3I.515.5Ó2/0001-89. PROCESSO ADM^STRATIVO N' 30.224/2022 -

PREGÃO N.® 70/2022. DO OBJETO: Constitui objeto do presente prorrogação

de Prazo e Repactuação ao contrato 41/2023, aijo objeto contratual é "Contratação

de pessoa jurídica para a prestação de serviços continuados de limpeza, asseio
c conservação cm saúde, devendo incluir toda a mão-dcrobia residente, nos

equipamentos de saúde do município de Firaquara/PR, com fornecimento de todo

material de consumo, equipamentos e mão dc obra, necessários àperfeila execução
dos serviços".DO VALOR (REPACTUAÇÃO). ANUAT. DE RS 1.735.926,48

tATITATAnaraRS 1.778.455,92 fCQM RRPACTUACÃ01 e MENSAL DE RS

144.660.S4.tATUAL1 para RS 148J04,66 (CORLREPACTtTACÃOI. Prazo dC;

VigéncliitOprazo devigcncúido contrato será de 12 (doze) meses, com seus efeitos

a partir de 15/02/2024. Data da Assinatura: 08 de fevereiro de 2024.

12745/2024
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Autorizada obra de

pavimentação da rua
Jaime Good, em Contenda

Classificadosc
’teunde'4l~36^*12^,|

Veícúfós - I

Trator

Vsndo-se trator Mass^ Ferguson 6Sx.
Todo raformado, pneus trazolros novos.
Aceílâ-se (roca. Contato (41) 9874S
2S16ou(4t}d«827 13n.

Fuscaltaniar94

Vendo-so Fusca llamar, 94, venls.

Com som. SuspansSo, freios e pneus
novos. R$ 17 mll. TBlefonaWhartsApp
psra contate (41) 9 8793^179

6et

Vende.e8 Gol G3, ano 2011, direto
NdráuDca arquerrle, travas ctétrteas e
alarme 2011. Troco per carro dsrnabr
ou menorvolor. Forwe VWiatsApç (41)
3632-2270.

Terreno

Vende-se ou troca, etrrow em Lagea-
do dos iVeiras em Rio Negro. Terreno
em área urbana, mgisliado, com área
de 3.630rTt*, possul fio com*i:^choelra.
Na rua Jacob Augusto Ritzmann. a
SOm do asfalto, próximo ao posto
Nóbie. Informaçócs com Sandro(41)
3624 9023 ou (41)93411.774a

Terrano

Vende-se ou troca-se, terreno em
área urbana registrado, com área de
i.16Sm*. Faz divisa com Rio Lageado
Q frcnla pata rua B, a 6Sm do asfalte,
próxima ao Mercado Ponto Certo, ler-
ranocom rio ecsctioetia. Infcnreções
cem Sandro (41) 3624 9023 ou (41)
93411-7740.

Investimento realizado pela prefeitura na obra será de cerca de RS 199.891,94

partamenlo de Engenharia Ducci. “Estamos autori-
infonnou que serão aproxi- zando o início da pavimeii-
madamente 162 metros de tação de mais uma rua em
extensão de pavimentação Contenda.Émaisumtrecho
em sextavado, que cor- que vai melhorar a vida
respondem a 976,45m* de das pessoas que moram

nesta rua ou utiiizam cia

O prefeito Mostarda para deslocamento. Além
detalhou que, no total, o disto, é um investimento
investimento realizado pela importante que valoriza
prefeitura de Contenda será Ioda àquela região. É uma
de cerca de RS 199.891,94, obra rápida e acreditamos
contando com emenda do que em breve estaremos
deputado federal Luciano entregando ela pronta para a

O prefeito de Contenda,

Antônio Adamir Digner, o
Mostarda, assinou, ontem,

a autorização para pavi
mentação em bloquetes de
mãis uma rua no município.
A infraestrutura cm blocos

de concreto sextavado será

implantada em um trecho
da rua Jaime Good, loca
lizada no Bairro dos Pepes.

A previsão é que os tra
balhos tenham inicio já
nos nróximos dias. O De-

nossa população”, afirmou.
Somado à rua Jaime

Good, no total, 17 ruas

estão em obras para serern
pavimentadas atualmente
em Contenda. Os trabalhos

acontecem nas ruas Casse-

miro Szczpior, Onofre San
tos Bruimato, João Paluski

Sobrinho, travessa Luiz
Martins, estrada São João,

rua João Procópio, Dom
Pedro I. Mtiria do Carmo

Cordeiro Santos, travessa
Eucário Terézio de Carva

lho, Estefano Graboski, 14

de Novembro, José Dorival
Valtcr, Gilberto Strabacli,
Matias Cordeiro Soares,
Orlando Furischi e a rua

Amazonas. A Eucário Te

rézio de Carvalho também

está prestes de iniciar.
Outras 10 serão recapa-

das, sendo as ruas Carlito

Rudclc, Júlio Baumcl Filho,

Ernesto Henrique Luiz Piei,
Francisco de SouzaPadilha,

Júlio Baumel, Padre José

Klaper, Stanislau Szczypior,
14 de Novembro, 1“ dé Se
tembro e a Eucário Terésio

de Carvalho.

Saveiro

Vende-se SavdioTrendlIne CE com-

plelo, único dono, ano 2016. Fona e
WhstsAfip (41) 3632-2270.

Palio

Vende-se Paüo Flre Economy, ano
2013,4 porias, er quente, vidros e tra-
vaseléblcas. Troco por (artodemaior
ouinènor valor, Fone eWbsBApp (41)
3632-2270.

infraestrutura.
Material do construção

Preciso de materists do construção,
palanques, telas, pregos, palelesds
madoira, tábuas, lelhas ou otemllss

para construir abrigo para cadior-
tos e galos resgatados das nies.
Enuar em contato pelo telefone (41)
93793-6179

Corcel

Vend^ee Corcel II monocromático,
ano 1979, com manual, ar quente,
série éspodal. R$ 3 mll. Fone (41)9
88102647,

Csrretlnha para carro
Vendo-se carrelínha para cano, com
0 valor de RS 600.00 ou troco por
uma menor.

Pulverizador

Vendo pulverizador nexo na cabra, da
marca Nagano, a gasolina, 27 Ctres.
Valor RS80a,a0. Contato (41) 3832
17170U (41)09605 6912.

Sitio BolJa-FIor
Aluga-se para eventossodais, empre
sariais e retigíosGS, Cem alojamentes,
sala do {ogos. psdna naiural. campo
de futebol, enire outros. Em Ribeirão
Grando, Agudos Oo SuL (41) 99676-
1013 WtiatsApp eu 99242-2726.

/móyeTs

Casa

Vende-se case oom 60m’ e terreno

com 1,092m‘, no bairro Avervcal em
Rén, na ma Santa Catarina, ótima

localização o documentação toda ck.
Valor RS 150.000,00. Ais^sa carro
de eté R$ 30.000,00, á vista o valor é
negociávet. Cotilate (47) 99984-8075
ou (47)3632-9602.

^Prefeitura Municipal de Piên
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N‘ 002/2024

O Município de Pián, Estado do Parana, loma público qua fará realizar,
ás 09:30 horas do dia 01 de Março de 2024, na Sala Oc Lkilacócs da
Prefeitura, situada na Rua Amazonas n* 373, em Pièn, Paraná. Brasil,
CONCORRÊNCIA, sooregime do empreitada por preço gtobal. tlpomeno'
preço, do seguinte objeto: Pavimentação em Lajota sexiavada coin área

de 6.243,65 m’ na lòcalidada de aterrado alto.
APastá Técnica com o Inteiro tsor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no site httpsy/www,plen.p r.gov.

br/UcitscoesousoficItada atravésdoe-mall:licitacoes.a0mlnlsbao3O @picn.
pr.gev.br, Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimsnio

devorão scr encaminhados ao Agente da contratação de Uclisçóes no
endereço ou e-mail acima mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

Plèn/PR, 15 de fevereiro de 2024.

Eduardo Duorte Schcivaraskl-Agente do Contratação

MAIS UMA VIA receberá meUtorias na cidade de Contenda

Campo do Tenente terá o 1° CAMPO FIGHT

^EQAO eletrônico N°1Í02/2024 ^
OBJETO: Contratação clèVmprãsa'espsoIalbada'para-presiãção de

serviços de transporte rodoviário de carga Intennunidpal, em caminhão

caçamba com capacidade minima do 12 toneladas, para transporte de
calcãrlò. o, atendendo a solicitação da SecrelarláMuniclpet da Agricultura.
Edital disponível nõ site; www.plon.pr.gov.br a partir do diâ 16/92/2024,

Entrega das propostas; a partir 16/02/2024 no sita Bolsa Brasil de Lici

tações - BLU Abertura des Propostas; 28/02/2024 ás 06h30 (horário de
Brasnia) ro site já 6lsdo.

Plên/PR, IS da fevereiro ds 2024.

Eduardo Cusrto Schelvaraskl • Pregoeiro Municipal

PREQAO ELETRÔNICO N’ 0D3/2Ó24
OBJETO: Roglslro de Preços para aquisição de gêneros elimentfcios.

Para atendera demanda das secretarias munitapals. Edital disponível no
siie:vvww.pien,pr.gov.brapanirdodiá 19/02/2024. Entrega das propostas;
a partir 19/02/2024 no site Bolsa Brasil Oe Lidlações • BLL. Abertura das

Propostas; 04/03/2024 ás O9h30 (horário de Brasília) no sito|ã citado.
Piãn/PR, 15 de fevereiro de 2024.

Eduardo Duarte Schelvaraskl - Pregoeiro'Municipal

Prefeitura Wlunicipal
de Tíjucas do SulAcontecerá em Campo do Tenente o i* CAMPO FICHT, no próximo dia 24 de fevereiro. Crandes nomes do Nluay Thay estarão participando do

evento, que será realizado no Ginásio de Esportes Alberto Wenskl, a partir das 18 horas. A organização é da ADECAM e a entrada é um quilo de
alimento nlo pereuVel. Informações ereservai de mesas na área VIP pelo (qt) 99777-391. Serio 20 lutas de ttrar e fôlego. AVISO OEUCfTAÇAO-

EOITAL DE CONCORRÊNCIA N‘ 01/2024

A Comissão Permanonte de Licitação nomeada pelo Decreto n’ 4001,

de 01 de fevereiro de 2024, da Prefeitura Municipal de Tíjucas do Sul,
toma público, para eonhecimonio dos Interessados, qué fará realizar

no dia 09 de abril de 2024, ás 09:00 horas, no endereço eletrônico

htipsV/tvww.blIcompras.eom, licitação na modalidade Concorrência

eleiróníca, para a CONTRATAÇAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA EXECLIÇAO DE OBRAS PARA CONSTRUÇÃO DO NOVO CRAS
(CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) COM 206,65M’,
NA LOCALIDADE DA LAGOINHA, NO MUNICiPIO DE TÍJUCAS DO

SUL-PR, CONFORME PROJETO PADRAO OO ESTADO DO PARANÁ/'
SECRETARIADAS CIDADES E PROJETOS ESPECÍFICOS DE IMPLAN-
TAÇAO desta MUNICIPALIDADE. QUE SERVIrAo DE REFERÊNCIA
PARA A EXECUçAO DOS SERVIÇOS. Os Interessados poderão obler

Informações e cópia do edilai completo no site da prefeitura; wtvw.blucas-

dosul.pr.gov.br, ou através do o-mall: lic1Iáeoes@IIJucasdosul.p t.gov,br
Tíjucas do Sul/PR, em 15 de fevereiro de 2024,

Aline Wolohiavicz Glomballl • Presidente da Comissão da Licitação

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
DA COMARCA DE RIO NEGRO

Rua Coronel Joaquim Teixeira Sabóia, n°65 • Centro • Rio Negro/PR
CEP: 83880-000 - Telefone: (47)3842-0614
Fernanda BalistierI da NalMdade - Titular

OBvedor(a)(es); ADEMIR MACHADO - elualmenle em lugar Ignorado
e incerto.

Credora: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-AGÊNCIA DE RIO NEGRO/
PR.

Conlrato: Conlrslo Habitacional, n° 644442504101, úrmado em

12/04/2021, com garantia de alienação fduciátfa registrada sob o n° 02,
do Imóvel na matricula 18.687, L°2, Reg. Geral
FERNANDABALISTIERIDANATfVIDAOE.OfIdaldD Registro de Imóveis

da Comarca do Rio Negro, Estedo do Paraná.

Pelopresenle. Hca o fldudanls Intimado 3 se dirigir aoSsrvI^de Reglslro
de Imóveis, sliuedo na Rua Coronel Joaquim Teixeira Sebola, n°55-Lc^a,
nesta ddado, noprazo improrrogável de Í5 (qulnzejdtes úteis, contados a

partlrde última publicação, para pagamento (purgação da mora)dosv3lores
devidos em atraso, quo somam eié a data de 08/02/2024 o valer de RS

19.933,00 (dezenove mll novacentos e trinta e bãs reais), bem como os que
vencerem ató a data do pagamoniOi ecrescidos do atualização monelária,
juros de mora, despesas de cobrança e publicação, referente às parcsiss
vencidas no contraio Habitacional 8444^2504101, sob pena.dovsndmonlo
anieclpadode toda adivida. com e consolidação da propriedade em nome

da CREDORA, alravás de leilão exlrajud>cla1 nos termos dos artigos 28 e
27 da Lei 9.514/97.0 presente «dlinl é publicado por trés dias, cm aiondl-

menlo ao contido no § 4" do artigo 26 da Lei Federal 9.514 de 20/11/1397.
Rte Negro, 08 do fevereiro de 2024

Fernanda BalistierI da Notívidado • Oãclal de Reglslro
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SIMÕES i:b^aws»ob.xes
SIMÕES COMERCIO ETRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

,CNPJ: 09.382.935/0001-54
Rua Com Boa Visla, sn, Boa Vista, Plôn PR CEP 83;86CW300

Tel:í41) 3632-1741 e-mail: simoôslransDorte(aihotmall.com

PROPOSTA PARA FORNÊCIMEÍ^O

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÁO ElETRÔNiCO N» 002/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e

sem reajuste, relativa à liclfâção em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa

espedallzada para presuição de serviços de transporte rodoviário de carga Intermunidpal,

caminhão caçamba com capaddade mínima de 12 toneladas, para transporte de calcário.em

VALQR

UNITÁRIO
UNIDADEDE

MEDIDA
VALOR TOTÁÚespecificaçAo QTDEfTEM

Transporte ordoviário de
carga, Intèrmunidpal, em
caminhão caçamba com

capacidade mínima de 12
toneladas, para transporte

de calcário, através do
Programa Municipal de
Distribuição do Calcário -
Lei. Municipal n.s
1102/2011, com retirada do
calcário em Almirante

Tamandaré e entrega nas

propriedades ruráls dos
requerentes, num

médio dé 15 Km do Centro

dá Cidade.

R$ 194.400,00R$ 1.080,00180carga1

raio '! 'V

O prazò de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data lirnite

estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regirrie de^trlbutação de miçrp^presa e -.

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3® da lel complementar n®.
erhpresa

123/2006.

Piên, em 27 de féverelro dè 2023.

vj

Terezinha KupicklSimões
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR, nascida em

20/02/1972, casada, sob comunhão parcial de bens empresária, CPF/MF n° 762.894.789-15 e CNH

n° 01522157768 DÊTRAN-PR, residente e domiciliado a Rua Com Boa Vista, s/n®, Boa Vista, Piên

PR CEP 83.860-000; Empresário individual, sob o nome empresarial TEREZINHA KUPICKI

SIMÕES, com sede à Rua Com Boa Vista, s/n°, Boa Vista, Piên - PR, CEP 83.860-000, inscrito na
Junta Comercial do Paraná sób o NTRE 41106266563 em 22/01/2008 eno CNPJ/MF sob o número

09.382.935/0001-54; fazendo o uso do que permite o 3® do art. 968 daLein° 10.406/2002, Resolve

alterar por transformação a empresa individual passando a constituir o tipo jurídico de Sociedade
Empresária mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO; Fica

transformada a natureza jurídica desta Empresa Individual, em Sociedade Empresária Limitada sob
a razão social de. SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, conforme faculta

a Lei 10.406/02 artigo 980, que doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e
obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora transformado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital da empresa individual

transformada, já integralizado no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) toíalmente
integralizado, dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente integralizado erh moeda corrente do país, fica alterado para R$ 400.000,00 (quatrocentos
mil reais).

Parágrafo Único: O aumento ocorre em virtude da integralização da seguinte forma:

a) R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em moeda corrente, divididos em 60.000 (sessenta mil)
quotas, no valor R$ 1,00 (um real) cada uma, pela sócia TEREZINHA KUPICKI SIMÕES,

b) R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) em bem móvel, com um veículo caminhão

cavalo mecânico. Volvo FH 540 6x4T Nacional, ano de fabrícaçâo/modelo 2013/2013

branca, placa OBP-3D32, subscrito e integralizado em 06/03/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital da empresa que é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais),
já totalinente integralizados em moeda corrente do país e bens moveis, fíca distribuído entre os
sócios da seguinte forma:

ora

, cor

Nome % Quotas Valor

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 100 400.000 400.000,00
Total 100 400.000 400.000,00

CLAUSULA QUARTA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL
da referida empresa, com o teor seguinte:

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
CNPJ09.382.935/0Ó01-54

CONTRATO SOCIAL

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE

DE PEDRAS LTDA
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR, nascida em

20/02/1972, casada, sob comunhão parcial de bens empresária, CPF/MF n° 762.894.789-15 e

n° 01522157768 DETRAN-PR, residente e domiciliado a Rua Com Boa Vista, s/n“, Boa Vista, Pien

PR CEP 83.860-000; Resolve, constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas

seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL - Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome

empresarial: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA.

DA SEDE - Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Com Boa

Vista,, s/n“. Boa Vista, Piên - PR, CEP 83.860-000

DO OBJETO SOCIAL - Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes

atividades econômicas: TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS MUNICIPAL;

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS INTERMUNIGIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUffAMENTOS COM OPERADOR; -

COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA E PEDRAS.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula Quarta - A empresa iniciou

atividades em 22/01/2008 e seu prazo de duração indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL - Cláusula Quinta - O capital é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil

reais), divididos em 400.000 (quatrocentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

uma formado por R$ 400.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente do País e bens moveis,

totalmente subscrito e integralizado pela sócia TEREZINHA KUPICKI SIMÕES.

suas

ValorQuotas%Nome

400.000,00400.000100TEREZINHA KUPICKI SIMÕES
400.000,00400.000100Total

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo sócio

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, que representará(ão) legalmente a sociedade e poderâ(ão)

praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. ^ .
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis

depende de autorização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONIAL - Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 3^1/12,
0 administrador prestará contas justificadas de süa administração, procedendo à elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os

lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Oitava -

0(s) adrainistrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra

a
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a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DO PRO LABORE - Cláusula Nona - Os sócios poderâo, de comum acordo, fixar uma retirada

mensal, a título de pro labore para o(s) sócio(s) administrador(es), observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

DAS FILIAIS - Cláusula Décima - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade
poderá abrir ou fechar filiais, ou outra dependência, em qualquer parte do território nacional,
mediante alteração contratual, na forma da lei, assinada por todos os sócios.

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá levantar
balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) Cláusula Décima Segunda - Os sócios declaram que
a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 14
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas
no § 4° do art. 3® da mencionada lei. (art. 3°, I, LG n° 123, de 2006)

DO FORO - Cláusula Décima Terceira - As partes elegem o foro da sede para dirimir^ quaisquer
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que possa ser.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam
a cumprir, o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

-se

PiênPR, 07/03/2023.

Terezinha Kupicki Simões
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
99

ASSINATURA ELETRÔNICA

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA consta assinado
Certificamos que o ato da empresa

digitalmente por;

.■ - ■■

IDEhn^llilGAÇ^ DQ^S) ASSIN^
Nome

CPF/CNPJ

TEREZINHA KUPICKl SIMÕES76289478915

CERTirXCO o REGISTRO EM 07/03/2023 11:03 SOB M® 41211402056.

PROTOCOLO: 230331610 DE 07/03/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12303052451. CNPJ DA SEDE: 09382935000154 .

NIRE: 41211402056. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/03/2023.
SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAXA

SECRETÃRIO-GBRAL

>nru. ecpresafacll .pr. gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

99
CADASTRO NACIONAL DAPESSOA JURÍDICA

OATADEABERTURA

22/01/2008COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

09.382.935/0001.54

MATRIZ

NOMEEMPRESARIAL

SIMOS COMERCIO ETRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

PORTE
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SIMÕES TRANSPORTES
ME

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas

Código e descriçAo das atividades econômicas secundarias
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem

49,30-2-01 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicípal;
interestadual e internacional

código E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlOICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONÚMEROLOGR/yJOURO

RCOM BOA VISTA SN

UF
município

PIBJ
BAIRRO/DISTRRO

BOA VISTA

CEP
PR

83.860-000

TELEFONE

(41) 3632-1741
ENDEREÇO ELETRÔNICO
SIMOSTRANSPORTBgHOTMAlL.COM

ENTEFEDERATIVORESPONSAVEL(EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO C^ASTRAL

22/01/2008
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SmjAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********srruAçAo especial

********

Aprovado pela Insíaição Normativa RFB n? 2.119; de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/02/2024 às 09:19:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
abouttblank



Consulta Regularidade do Bnpregador22/Ó2/2024. 09:31

ImprimirVoltar

^oo

CAiM
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

09.382.935/0001-54

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RUA COMERCIAL BOA VISTA SN / BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Alt.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acirra identificada encóntra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va.lídade:07/02/2024 a 07/03/2024

Certificação Número: 2024020719331459867779

Informação obtida em 22/02/2024 09:31:17

fins previstos em Lei esta
de autenticidade no site da Caixa:

A utilização deste Certificado para os
condicionada a verificação
wv^.caixa.gov.br

1/1
https'y/consulta-crf.caixa.gov.br/consuItacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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^01
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DÓ TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 09.382,935/0001-54

Certidão n°: 12026220/2024

Expedição: 22/02/2024, às
Validade: 20/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

09:29:04

Certifica-se que SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (MATRIZ È

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54,
NÃO CONSIA

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

° 12.440/2011 e

de 2022,

como inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho., acrescentados pelas Leis
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro

de responsabilidade dos

ns.

13.467/2017, e no

Os dados constantes

Tribunais, do Trabalho.

desta Certidão são

a Certidão atesta a empresa em relaçaoNo caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,

desta certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior

à verificação de^ sua
A aceitação

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

naturais e jurídicasà identificação das pessoas

■ a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
sentença condenatória transitada em julgado ou em

concernente aos

necessários

inadimplentes perante
estabelecidas em ,

inclusive no

a honorários,

trabalhistas,judiciaisacordos

a custas, aprevidenciários,recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

perante o Ministério Público dode acordos firmados

de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
de execução

Trabalho, Comissão

disposição legal, contiver força executiva.

cndtStst.jas.hrDúvidas e sagostôes:



RuãAm$zoflas,373

8S.â60'000

(41)3632-1136

\\1‘ í

PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.286/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 286/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA - ME

PROTOCOLO CNPJ n"

09.382.935/0001-54
Inscrição Municipal n“ 2799

n

ENDEREÇO

RUA COM BOA VISTA, S/N - RURAL - BOA VISTA CEP; 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas, Obras de terraplenagem, Transporte rodoviário de carga,
exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças
intermunicipal, interestadual e internacional

Documento emitido em: Piên, 21 de Fevereiro de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 22/03/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHCJ4XMH9BR8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmadà através do endereço eletrônico:
https://pÍenpr.€qnipIano.com.br:73S5/contribulnte/#/stmCertidao/vaHdacaoCertidao



A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através dO'sistema informatizado da

PMF, nos termos do CTM.

109
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f 04MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
CNPJ: 09.382.935/0001-54

direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
Ressaivado 0

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do. Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda.nãp vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para 0 estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta HFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:40:18 do dia 05/09/2023 <hora e data de Brasflia>.

Válida até 03/03/2024.

Código de.controle da certidão: C069.577A.0F48.C0E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°032915680-08

106

09.382.935/0001-54Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

^ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.aov.bi

Pég/na í fra f

Emilido Wa Internet Pública (23/02/2024 08:56:33)
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ATESTADO-DE CAPÃCÍDÁDÉTÉCNÍCA

devidos fins dè direifo que a ecnpresq SIMQES

ME, pessoa jurídica, insçrifg nó

RUA. GOM: boa vista, S/H,- BdírTò Bda

ATESTAMOS para bs

COMÉRCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS^ UDA

CNPJ 09..382.9â5/0001-54v situada a

Vista, Plên/PR, GEP 83.860-000, já forneceu serviços de transporte rodoviário

capacidade mínima de ,12dé cargás êm eaminhao caçarriba com

toneladas, serviços compatíveis com os

tletrônicG n® 002/2024,

•solicitados no edital de Pregão

d referida empresa cumpre de.Aproveitamos para informar que

maneira satisfdtôria o que lhe é .solicitadO bem como os prazos è qUqlídddê

dos produtos, nada hqyendo que d desabone dté. momento.

Piên, 23 de Fevereiro de 2024.

Pòr ser verdade, firmamos ó presente.

r

\ n

cMóí' Aügí|sto Mdgbh
Secretário Muriicifial de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.® 06/2021 de04/01/202í
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024
Processo Administrativo N° 002/2024

Tipo: AQUISIÇÃO PARCELADA
PREGOEIRO; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 19/02/2024 10:11:19

MOVIMENTOS DO PROCESSO

26/02/2024 16:07:02 CADASTRO DE PROPOSTA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

27/02/2024 10:18:52 ALTERAÇAO DE PROPOSTA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

^02/2024 17:36:55 CADASTRO DE PROPOSTA NIViSA SOLUÇOES AMBINETAIS LTDA

27/02/2024 17:43:46 ALTERAÇAO DE PROPOSTA NIVISA SOLUÇOES AMBINETAIS LTDA

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: CARGA

Descrição: Transporte rodoviário de carga, Intermunicipal, em caminhão caçamba

Marca: Simões Modelo:

Quantidade; 180 Valor Unit.: 1.079,00 Valor Total: 194.220.00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

1 SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE 049 09.382.935/0001-54 1.080,00 1.079,00 Sim

2 NIVISA SOLUÇÕES AMBINETAIS LTDA 076 25.404.523/0001-24 1.080,00 1.080,00 0,09 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

19/02/202410:11:19 PUBLICADO

19/02/2024 10:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

28/02/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

28/02/2024 09:31:57 DISPUTA

28/02/2024 09:31:57 LANCE NIVISA SOLUÇÕES AMBINETAIS LTDA (PARTICIPANTE 076)
28/02/2024 09:31:57 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE
28/02/2024 09:34:50 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

28/02/2024 09:41:57 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentorda melhor oferta da etapa de lances é SIMÕESCOMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

1.080,00

1.080.00

1.079,00

28/02/2024 09:41:57 HABILITAÇÃO

28/02/2024 10:24:22 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

28/02/2024 10:54:22 EM ADJUDICAÇÃO
28/02/202410:54:48 ADJUDICADO

Gerado em: 28/02/2024 10:54:49 1 de 2
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PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKl DOS SANTOS

2 de 2Gerado em: 28/02/2024 10:54:49
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município de pien
PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 002/2024
Processo Administrativo N° 002/2024

Tipo: AQUISIÇÃO PARCELADA
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação; 19/02/2024 10:11:19

TOTAL DO PROCESSO: 194.220,00

194.220,0009.382.935/0001-54SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
Total: 194.220,00Lance: 1.079,00Num: 049Quant.: 1I.OTE1

Modelo:Marca: SimõesUnidade: CARGAtem: 1

Descrição; Transporte rodoviário de carga, intermunicipal, em caminhão caçamba

Quantidade: 180
Total item: 194^220,00Valor Unit.: 1.079,00Vai. Ref.: 1.080.00

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

1 de 1
Gerado em: 28/02/202410:54:49



PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

MlPREFEITURA

Protocolo N9 2294/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante; Secretaria de Saúde.

Objetivo: Homoiogação de licitação.

Ao.Jurídico,.

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 28 de Fevereiro de 2024.

:iEduardo :e

Licitações e compras



Rua Amazí^as, 373
Centro, Piên-PR

83.B60-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA .

Protocolo: 2294/2024

'^Contratação de èniprésa especializada para prestação de serviços de transporte

rodoviário de carga intermunicipai, em caminhão caçamba còm capacidade mínima de 12
toneladas, para transporte de caicárid'
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n® 002/2024-
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Melo Ambiente

Parecer Jurídico

E f r

112

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo, lieitatórlo na

modalidade pregão na forma eletrônica n^ 002/2024, cujo objeto é "Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de carga intermunicipai, em

caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para transporte de calcário",

conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

1.

Foi procedida a juntada do ato de designação do: Pregoelro e Equipe de Àpõlo e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 28 de fevereiro de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso. O objeto da licitação foi adjudicado peb

Pregoeiro à vencedora do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade iicitatófiá utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer-jurídico e que o processo

■transcorreu sem recursp e/ou impugnação ao edital.

Vislumbrasse ò atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

iicitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização dp edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, comP

estabélecido na alínêa "a", inciso Ildo^artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento Iicitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos, os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações p julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os, acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

2.

goyernodepien=?js«S5=@=sta35í==6£:?ssrc
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incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da licitação

dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei 14.133/2021, portanto

0 presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da

Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de

seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do

processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e

adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o rècebirhento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J
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Piên, 28 de fevereiro de 2024.

0

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Pm-aná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA
PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2024, o qual tem como objeto o “Contratação de

empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de carga

intermunicipai, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas,

para transporte de caicário.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa;

0
•V

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA - ME, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

194.220,00 (cento e,noventa e quatro mil e duzentos e vinte reais);

toda sua tramitação, conformeO processo atendeu a legislação pertinente
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ão processo.

em

Piên/PR, 29 de fevereiro de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito



Paraná, 01 de Março de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná » ANO XIII | N° 2972

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso dè suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® 10^5,|d^7 de
dezembro de 2009, e; ^

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 29 de

fevereiro de 2024;

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICAiMARCGS OSIRES NUNES ME
CNPJ: 81.742.751/0001-85

VALOR: R$ 4.320,00 (quatro mil trezentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 29/02/2024
RESOLVE:

Art. 1“ Designar a composição da Comissão de Monitoramento e

Avaliação, destinada a acompanhar as parcerias celebradas com as

entidades do município que receberam valores dos repasses do

Imposto de Renda - IR, para execução dos projetos aprovados pelo

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso.

Art. V A comissão terá a seguinte composição:
I - Adrieli de Fatima Pereira;

II • Sideney do Nascimento Miorine;
III - Indiamara Bicheski.

Art. 3® Fica designada como responsável pela fiscalização, a servidora

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso.

Art. 4“ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:426E59BD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 010/2024

PROTOCOLO: 2453/2024

Objeto: Aquisição de Copo descartável 180 ml, fardo com 100

unidade.

;ONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA:PAPELARÍA SÃO BENTO LTDA
CNPJ: 07.634.816/0001-16

VALOR: R$ 8.250,00 (Oito mil duzentos e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 29/02/2024

Piên/PR, 29 de fevereiro de 2024.

ADRIELI DE FATIMA PEREIRA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Idcntificador:4905376BPublicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificàdor:27DF5348 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 153, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

PORTARIA N® 153, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO Õ02/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2024,
qual tem como objeto o "Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de transporte rodoviário de carça

intermunicipal, em caminhão caçamba com capacidade mínima

de 12 toneladas, para transporte de calcário.”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA -
ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 09.382.935/0001-54 ,

vencedora dos itens conforme relatório disponível ho pòrtal da

transparência, resultando no valor total de R$ 194.220,00 (cento e

noventa e quatro mil e duzentos e vinte reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 29 de fevereiro de 2024.

0

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo UI da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Póblicos,

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 11 de março a 20 de março de

2024, ao servidor público JOÃO MANOEL GONÇALVES
RIBEIRO, portador da cédula de identidade civil corn RG n®

6.498.389.0/PR, matrícula 8411 ocupante do cargo público de

Operador de máquina.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 28 de fevereiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JVNG
Secretária de Administração e Finanças

suas

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:95DCB332

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador: 1EDC3B26SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N® 1, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024

RESOLUÇÃO N® 01, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

DESIGNA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E
AVALIAÇÃO doS projetoS CONTEMPLADOS
PELOS REPASSES DO IR.

ESTADO DÒ PARANÁ ^ ^
D BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

220
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CONTRATO NO 006/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 002/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA SIMÕES COMERCIO E

TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP3 sob

rP 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 0° 080.278.589-

17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo,

OAB/PR rP 111.206/PR em conjunto com o Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Carlos Augusto Magon,

Inscrito no GPF sob n® 064.173.979-63, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro

SlMOES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob ri°. 09.382.935/0001-54, com endereço à Rua Boa Vista, s/no. Bairro Boa. Vista, Piên/PR- CEP 83860-000,

Fone (41) 3632-1741 e 99623-3616, e-mall: simoestransDQrte@hotma ii.CQm: neste ato representado por

Terezinha Kupicki Simões inscrita no CPF sob n®. 762.894.789-15doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federai tP

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 0021202A devidamente homologada pelo CONTRATANTE

mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as

partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSnCOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

■^láMSUÍa:priméÍrá\ Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

rodoviário de carga íntermunicípal, em caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas,
para transporte de calcário, conforme especificações abaixo:

UNIDADE

DE MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Transporte rodoviário de carga,
intermunicipal,

caçamba com capacidade mínima de

12 toneladas, para transporte de

calcário, através do Programa
Municipal de Distribuição dò Calcário

caminhãoem

1 180 R$ 1079,00 R$ 194.220,00carga- Lei Municipal nP 1102/2011, com
retirada do calcário em Almirante

Tamandaré entrega

propriedades rurais dos requerentes,
num raio médio de 15 Km do Centro

e nas

da Cidade.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.
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Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem corrio para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins dé direito, obrigando as partes em todos os seus terrríos, ás condições expressas no Termo de

Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 002/2024 e suas documentações complementares, anexos a este

Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os

mesmos considerados suficientes para, em complemento á este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021}

lCíáüSÜÍá:*^éqündaj A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada em
conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada' os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

002/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou

posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCláusüIa fetieíri? Fica designado como fiscal do contrato a servidora Claudia Knopick Lisboa.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perantè terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibltórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não Implica ehi

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei, n®

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO Pt^Ó PfVIGÊNCIA EiCONDICÕES DE PRORROGACAÓ

iCláusulá Quãrtai O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);
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Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peia autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declarâçãò de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execuçãp do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
^^súliiWuinta^ 0 valor total da contratação é de R$ 194.220,00 (cento e noventa e quatro mil e duzentos e

vinte reais).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, ém até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas^ previdenciárlos, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.
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Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo; Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo; Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

retenção de INSS.

Parágrafo Nono: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando

a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Cláilsüla Sektol Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitIvo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utllizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possá(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula.Sétima^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos:
SecretariaFuncional

Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00
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DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exciusívamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão soiicitante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modeio, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da reiaçâo da rede de

assistência técnica autorizada;

c) Responsabliizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habiiitação e quaiificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

k) No que se refere á prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; /
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

-4^
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interesse para a boa. execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por iguai período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabeiedmento do equiiíbrio econômico-financeiro feitos peio contratado no prazo

máximojde 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai período)

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento

de cláushias contratuais;
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contrata|do, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

cTáiisulia Nona^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parda! do contrato;

b) iier causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ieixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. S° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m)

Cláusula Décimã^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "c", "d", "e", T', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).e","r,e"g"

Parágrafo Quarto: Multa;
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratoria de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de: 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
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reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, peia inobservância do prazo fixado peio fiscai do contrato para sanar aiguma
irreguiaridade do objeto contratuai e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei nP
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c"da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte, por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas ''e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez, por cento) do valor do contrato.

Õ Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimò: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuaimente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo^ Nono: Prevlamente^ ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admínistrâtivamente no prazo máximo de 30 (trínta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
coritraditòrio e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e.contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II “ as peculiaridades do caso concreto.

III ~ as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
7 Utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

com a



12J

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paranaf >

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

•

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei>n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas dp Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, 'Lei 14.133/2021).

Í^t^ufn"MdS-PrimèiFá1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda què isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemènte de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mai^ lhe oferece vontagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

j

I

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele e^ipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei^ n° 14.Í33/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também"'os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetíva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômicb-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
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natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Çlâusulá' DécimàHPrim^raj O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

jGláusula^bécimarsegündál Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lêi 14.133/2021).

ieiáusüla’Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir flelmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 06 de março de 2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

»

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 012/2024

matrícula funcional 4765967, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, o pagamento de diáriâ(s):

Í25
Pcrígdo

arastnmenlo

Quantidade dc
diárias

N* dode
Objetiva da viagem Destino Valor

empcnhó

Viajem 2’ 'delegacia
regional de polícia

07/03/2024 Rio Négro/PR I (um) 53,00 1831/2024

PROTOCOLO: 2587/2024

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços de formação

pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal de ensino,
capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro do
autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede

municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do
autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 05 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identiricador:55450229

CONTRATADA: GAE GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL

CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS

CNPJ: 03:964.493/0001-78

VALOR: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N* 003/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N® 003/2024

AUTORIZAÇÃO; 06/03/2024
Publicado por:

Bemadeíe Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:03E2E5B0O Município de Piên; Estado do Paraná, toma público que fará
realizar, às 09:30 horas do dia 25 de março de 2024, na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,
Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por

preçc global, tipo menor preço, do seguinte objeto: Contratação de

empresa especializada para Construção da Unidade Bãsíça de

Saúde na comunidade de POÇO FRIO em Piên Paraná, com área

total da edificação de 378,66 m* com pátio dc estacionamento.
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos

modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

https;//www.pien.pr.gov.br/licitacoes ou solicitada através do e-mail:

Iicitacocs.administracao@plen.pr.gov.br, Informações adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser enctuninhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados — Telefone (41) 3632-1136.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 006/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 006/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 002/2024

Contratado: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga intermunicipal, em

caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário.

Valor: R$ 194.220,00 (cento e noventa e quatro mil e duzentos e vinte

reais).

Piên/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:96D126F4
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024 Data de assinatura: 06 de março de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras c Licitações

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

cessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e saída

dé servidores públicos municipais, com fornecimento de software pára

gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com

troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais. Edital disponível no site: vnvw.pien.pr.gov.br a partir do
dia 11/03/2024. Entrega das propostas: a partir 11/03/2024 no site

Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:

20/03/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntifícador:2C0D44E6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2“ TERMO ADITIVO AO CONTRATO 074/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 026/2023
2® ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA ALDO
JOSE PEREIRA JUNIOR 07587790977.

Piên/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, cora sede à Rúa Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade.

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:26BD57DF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2024
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